


ACÇÃO DE SEPARAÇÃO E RESTITUIÇÃO DE BENS



COMARCA DE LISBOA – LISBOA – UNIDADE CENTRAL LISBOA – INST. CENTRAL –
TRIBUNAL DO COMÉRCIO



MERITISSIMO JUÍZ DE DIREITO:

MARIA..., casada, NIF ..., moradora na R. ... – Lisboa, vem pela presente propor e fazer seguir

ACÇÃO DE SEPARAÇÃO E RESTITUIÇãO DE BENS (AO ABRIGO DO DISPOSTO NO ARTº 146º CIRE), O que faz contra
(i)       RUI ..., casado, morador na R. ... – Lisboa, NIF ...

(ii)      MASSA INSOLVENtE DE RUI ..., representada pela Senhora Drª ...., na qualidade de Administradora de Insolvência no procº nº 6.../16.8TBLSB que corre termos na Comarca de Lisboa – Lisboa – Unidade Central (Lisboa – Inst. Central – 1ª Sec.Comércio – J1),

(iii)     CREDORES DA MASSA INSOLVENtE DE ALBERtO RUI COStA SILVA MARqUES,
devidamente identificados nos presentes Autos e

NOS TERMOS E COM OS FUNDAMENTOS SEGUINTES:

01       No dia (data), a A. e o primeiro R. contraíram entre si casamento no regime de comunhão de adquiridos, cfr. doc. 01 que se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos de lei.

02       E, na constância do casamento, a A. e o primeiro R. adquiriram bens que integram actualmente o património comum do casal. Sucede que

03       Com data de (indicar), foi a A. citada com carta registada com aviso de recepção para requerer a separação de bens em virtude de se mostrarem apreendidos diversos imóveis, devidamente discriminados, cfr. doc. 02 que



se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos de lei. Aliás,

04       Tais referidos bens imóveis foram apreendidos pela Senhora Administradora de Insolvência, o que a mesma fez no exercício das suas competências: cfr. doc. 03 que se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos de lei. Porém

05       Tais imóveis integram a comunhão conjugal, detendo a A. a posição de cônjuge meeira, porquanto foram adquiridos na constância do matrimónio. Ademais,

06       Nos termos do artº 743º/1 CPC (aplicável ex vi artº 17º CIRE) não podem ser penhorados os bens compreendidos no património comum ou uma fracção de qualquer deles, nem uma parte especificada do bem indiviso, pelo que

07       Ao agir como agiu, apreendendo a totalidade de bens como se o primeiro R. fosse proprietário único, a Srª Administradora de Insolvência violou os direitos que assistem à A. que irá, em acção própria, pedir a indemnização pelos danos sofridos, pelo que e perante o exposto,

08       Apenas resta à A. requerer seja separada da massa insolvente a sua meação nos bens constantes do auto de apreensão, bem como a respectiva restituição a ela A., o que ora expressamente faz. Assim,

09       Deve ser levantada a apreensão efectuada sobre a totalidade dos bens em causa, mantendo-se a mesma apenas sobre a meação que pertence ao primeiro R., por forma a que só esta integre a massa insolvente e responda pelas dívidas identificadas nos presentes Autos, devendo a mesma ser restituída à A..

10       Apreendidos deverão ficar apenas bens no valor de 16.244,28€, valor cor- respondente à meação do 1º R.,

11       O que desde já expressamente se requer.



NESTES TERMOS,

E nos melhores de Direito e sempre com o mui douto suprimento de V.Exª, deve ser separada da massa insolvente a meação da A. nos bens constantes do auto de apreensão, devendo a mesma ser restituída à A..



REQUER a apensação da presente ao Procº nº 6.../16.8TBLSB deste Tribunal do
Comércio de Lisboa – J1.



DA PROVA:

(i)       Nos termos e para os efeitos de lei (artº 466º CPC), requer-se a prestação de declarações de parte da MASSA INSOLVENtE DE RUI ... a toda a matéria do presente, na pessoa da Senhora Administradora de Insolvência.

(ii)      Requer seja a MASSA INSOLVENtE DE RUI ... notificada para juntar a estes cópia das certidões das Conservatórias do Registo Predial relativas aos imóveis apreendidos.



VALOR: 32.488,56 € (extenso).

[bookmark: _GoBack]JUNTA: 3 (três) docs, comprovativo do pedido de apoio judiciário e procuração.



Pede deferimento

A ADVOGADA
